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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.019 (1)
ORIGEM : 6019 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : SÃO PAULO
R E L AT O R : MIN. MARCO AURÉLIO
REDATOR DO
ACÓ R DÃO : MIN. ROBERTO BARROSO
R EQ T E . ( S ) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CONCESSIONÁRIAS DE RODOVIAS - ABCR
A DV . ( A / S ) : GUSTAVO BINENBOJM (83152/RJ)
A DV . ( A / S ) : ALICE BERNARDO VORONOFF DE MEDEIROS (139858/RJ)
A DV . ( A / S ) : ANDRÉ RODRIGUES CYRINO (123111/RJ)
A DV . ( A / S ) : RAFAEL LORENZO-FERNANDEZ KOATZ (122128/RJ)
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA E INDÚSTRIA DE BASE - ABDIB
A DV . ( A / S ) : MARICÍ GIANNICO (149850/SP)

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou procedente o pedido formulado na
ação direta, declarando a inconstitucionalidade do art. 10, I, da Lei nº 10.177/1998 do
Estado de São Paulo, nos termos do voto do Ministro Roberto Barroso, Redator para o
acórdão, vencidos os Ministros Alexandre de Moraes, Ricardo Lewandowski e Dias Toffoli,
que, preliminarmente, não conheciam da ação e, no mérito, julgavam improcedente o
pedido. O Ministro Marco Aurélio (Relator) também julgava procedente o pedido, mas
ficou parcialmente vencido por declarar a inconstitucionalidade do dispositivo ante a
existência de vícios formal e material. Por fim, quanto à modulação dos efeitos da decisão,
o julgamento foi suspenso para colheita, em assentada posterior, dos votos dos ministros
que ficaram vencidos no mérito. Falaram: pela requerente, o Dr. Gustavo Binenbojm; e,
pelo interessado Governador do Estado de São Paulo, o Dr. Andre Brawerman, Procurador
do Estado. Plenário, Sessão Virtual de 2.4.2021 a 12.4.2021.

Decisão: Em continuidade de julgamento, o Tribunal, por maioria, modulou os
efeitos da decisão, para que: (i) sejam mantidas as anulações já realizadas pela
Administração até a publicação da ata do julgamento de mérito desta ação direta
(23.04.2021), desde que tenham observado o prazo de 10 (dez) anos; (ii) seja aplicado o
prazo decadencial de 10 (dez) anos aos casos em que, em 23.04.2021, já havia transcorrido
mais da metade do tempo fixado na lei declarada inconstitucional (aplicação, por analogia,
do art. 2.028 do Código Civil); e (iii) para os demais atos administrativos já praticados, seja
o prazo decadencial de 5 (cinco) anos contado a partir da publicação da ata do julgamento
de mérito desta ação (23.04.2021), nos termos do voto do Ministro Roberto Barroso,
Redator para o acórdão, vencido o Ministro Marco Aurélio (Relator). O Ministro Nunes
Marques acompanhou o Ministro Roberto Barroso com ressalvas. Plenário, Sessão Virtual
de 30.4.2021 a 11.5.2021.

Em e n t a : Direito constitucional e administrativo. Ação direta de inconstitucionalidade.
Prazo decadencial para o exercício do poder de autotutela pela Administração Pública estadual.

1. Ação direta contra o art. 10, I, da Lei nº 10.177/1998, do Estado de São
Paulo, que estabelece o prazo decadencial de 10 (dez) anos para anulação de atos
administrativos reputados inválidos pela Administração Pública estadual.

2. Lei estadual que disciplina o prazo decadencial para o exercício da autotutela pela
administração pública local não ofende a competência da União Federal para legislar sobre
direito civil (art. 22, I, CF/1988) ou para editar normas gerais sobre licitações e contratos (art. 22,
XXVII, CF/1988). Trata-se, na verdade, de matéria inserida na competência constitucional dos
estados-membros para legislar sobre direito administrativo (art. 25, § 1º, CF/1988).

3. O dispositivo impugnado não viola os princípios constitucionais da segurança
jurídica e da razoabilidade. O prazo decenal não é arbitrário e não caracteriza, por si só,
instabilidade das relações jurídicas ou afronta às legítimas expectativas dos particulares na
imutabilidade de situações jurídicas consolidadas com o decurso do tempo. Esse é,
inclusive, o prazo prescricional geral do Código Civil (art. 205) e de desapropriação indireta
(Tema 1.019, STJ), dentre outros inúmeros exemplos no ordenamento jurídico brasileiro.

4. Sem embargo, o prazo quinquenal consolidou-se como marco temporal geral
nas relações entre o Poder Público e particulares (v., e.g., o art. 1º do Decreto nº
20.910/1932 e o art. 173 do Código Tributário Nacional), e esta Corte somente admite
exceções ao princípio da isonomia quando houver fundamento razoável baseado na
necessidade de remediar um desequilíbrio entre as partes.

5. Os demais estados da Federação aplicam, indistintamente, o prazo quinquenal
para anulação de atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis aos administrados,
seja por previsão em lei própria ou por aplicação analógica do art. 54 da Lei nº 9.784/1999.
Não há fundamento constitucional que justifique a situação excepcional do Estado de São
Paulo, impondo-se o tratamento igualitário nas relações Estado-cidadão.

6. A presente ADI foi ajuizada somente em 2018 e o art. 10, I, da Lei nº
10.177/1998 vem sendo aplicado há décadas pela Administração Pública paulista, tendo
servido de base à anulação de diversos atos administrativos. A declaração de nulidade, com
efeitos ex tunc, do dispositivo ora impugnado acarretaria enorme insegurança jurídica no
Estado de São Paulo, com potencial de (i) refazimento de milhares de atos administrativos
cuja anulação já se consolidou no tempo, (ii) ampla e indesejável litigiosidade nas
instâncias ordinárias e (iii) provável impacto econômico em momento de grave crise
financeira que assola o país, tendo em vista que os atos anulados haviam produzido efeitos
favoráveis aos administrados

7. Desse modo, impõe-se a modulação dos efeitos desta decisão (art. 27 da Lei
nº 9.868/1999), para que (i) sejam mantidas as anulações já realizadas pela Administração
até a publicação da ata do julgamento de mérito desta ação direta (23.04.2021), desde que
tenham observado o prazo de 10 (dez) anos; (ii) seja aplicado o prazo decadencial de 10
(dez) anos aos casos em que, em 23.04.2021, já havia transcorrido mais da metade do
tempo fixado na lei declarada inconstitucional (aplicação, por analogia, do art. 2.028 do
Código Civil); e (iii) para os demais atos administrativos já praticados, seja o prazo
decadencial de 5 (cinco) anos contado a partir da publicação da ata do julgamento de
mérito desta ação (23.04.2021).

8. Procedência do pedido, com a declaração de inconstitucionalidade do art. 10, I, da
Lei nº 10.177/1998, do Estado de São Paulo, modulando-se os efeitos na forma acima descrita.

EMB.DECL. NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.019 (2)
ORIGEM : 6019 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : SÃO PAULO
R E L AT O R : MIN. ROBERTO BARROSO
E M BT E . ( S ) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CONCESSIONÁRIAS DE RODOVIAS - ABCR
A DV . ( A / S ) : GUSTAVO BINENBOJM (83152/RJ)
A DV . ( A / S ) : ALICE BERNARDO VORONOFF DE MEDEIROS (139858/RJ)
A DV . ( A / S ) : ANDRÉ RODRIGUES CYRINO (123111/RJ)
A DV . ( A / S ) : RAFAEL LORENZO-FERNANDEZ KOATZ (122128/RJ)
E M B D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
E M B D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : PROCURADOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
I N T D O. ( A / S ) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA E INDÚSTRIA DE BASE - ABDIB
A DV . ( A / S ) : MARICÍ GIANNICO (149850/SP)

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos
termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 24.9.2021 a 1.10.2021.

EMENTA: Direito constitucional e administrativo. Embargos de declaração em
ação direta de inconstitucionalidade. Extensão da modulação dos efeitos. Ações judiciais
em curso. Pretensão meramente infringente. Desprovimento.

1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que julgou procedente o
pedido de declaração de inconstitucionalidade do art. 10, I, da Lei nº 10.177/1988, do
Estado de São Paulo, que estabelece o prazo decadencial de 10 (dez) anos para anulação
de atos administrativos reputados inválidos pela Administração Pública estadual.

2. Pretensão de alteração da modulação dos efeitos promovida pelo Plenário. O
acórdão expressamente afastou a pretensão do embargante, não havendo, portanto, obscuridade,
contradição ou omissão, o que afasta a presença dos pressupostos de embargabilidade.

3. A via recursal adotada não se mostra adequada para a renovação de
julgamento que se efetivou regularmente. Os embargos de declaração não se prestam a
veicular mero inconformismo da parte recorrente, sendo incabível a reforma do julgado a
pretexto de sanar vícios de omissão, contradição ou obscuridade inexistentes.

4. Embargos de declaração rejeitados.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária


